
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2295110 - SC (2023/0027497-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : J F
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
AUMENTO PREVISTA NO ART. 226, II, DO CPP. AUTORIDADE 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
preceito contido no artigo 226, inciso II, do CP "abrange todo o agente que, 
por qualquer título, tenha autoridade sobre a vítima" (AgRg no REsp 
1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/2/2018, DJe 7/3/2018), o que inclui o parentesco socioafetivo e por 
afinidade" (AgRg no AREsp n. 2.210.477/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
1/12/2022.).

2. No caso, a Corte de origem consignou que "não há dúvida de que 
ao tempo dos fatos, o embargante convivia "maritalmente" com a avó materna 
da vítima e que os abusos ocorriam nas vezes em que a vítima lá permanecia e 
estava sob os seus cuidados e sob a sua autoridade". Para desconstituir a 
conclusão das instâncias ordinárias, as quais reconheceram a incidência de 
aumento do art. 226, II, do CP, seria necessário revolver as provas constantes 
dos autos, providência que não se coaduna com a via do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2295110 - SC (2023/0027497-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : J F
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
AUMENTO PREVISTA NO ART. 226, II, DO CPP. AUTORIDADE 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
preceito contido no artigo 226, inciso II, do CP "abrange todo o agente que, 
por qualquer título, tenha autoridade sobre a vítima" (AgRg no REsp 
1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/2/2018, DJe 7/3/2018), o que inclui o parentesco socioafetivo e por 
afinidade" (AgRg no AREsp n. 2.210.477/PR, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
1/12/2022.).

2. No caso, a Corte de origem consignou que "não há dúvida de que 
ao tempo dos fatos, o embargante convivia "maritalmente" com a avó materna 
da vítima e que os abusos ocorriam nas vezes em que a vítima lá permanecia e 
estava sob os seus cuidados e sob a sua autoridade". Para desconstituir a 
conclusão das instâncias ordinárias, as quais reconheceram a incidência de 
aumento do art. 226, II, do CP, seria necessário revolver as provas constantes 
dos autos, providência que não se coaduna com a via do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J. R. contra decisão que conheceu 

do agravo para negar provimento ao recurso especial.
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Sustenta o agravante, de início, não ser cabível a incidência da Súmula 182 

desta Corte no âmbito do agravo regimental.

Aponta violação do art. 315, §2º, IV, do CPP, bem como do art. 226, II, do 

CP, sob o argumento de que "Em nenhum momento se discute se houve ou não 

convivência marital entre o agravante e a avó da vítima, o que se discute é justamente se 

isso é fundamentação suficiente para reconhecer a autoridade perante a vítima" (fl. 724).

Assevera que "o acórdão do Tribunal de Justiça se limitou a apontar que a avó 

da vítima conviveu maritalmente com o agravante, não tendo em nenhum momento 

apontado como e quando esse exercia qualquer autoridade sobre a vítima" (fl. 724).

Requer "o conhecimento e provimento do presente recurso para que seja 

reformada a decisão monocrática prolatada pelo Ministro e, por consequência, seja 

provido o Recurso Especial a fim de afastar incidência do art. 226, II, do CP, diante da 

inexistência de presunção absoluta de autoridade daquelas pessoas não elencadas 

taxativamente no respectivo rol" (fl. 727).

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

Na parte que interessa, a decisão agravada está assim fundamentada (fls. 703-

708):

Acerca da causa de aumento do art. 226, II, do CP, no acórdão que julgou os embargos 
declaratórios constou o seguinte (fl. 553):

Ora, não há dúvida de que ao tempo dos fatos, o embargante convivia "maritalmente" 
com a avó materna da vítima e que os abusos ocorriam nas vezes em que a vítima lá 
permanecia e estava sob os seus cuidados e sob a sua autoridade.

Conforme ensina a doutrina, a causa de aumento descrita no art. 226, II, do CP diz 
respeito à autoridade do agente sobre a vítima e não propriamente às hipóteses lá 
enumeradas:

[...]
Ou seja, não há necessidade de que a causa de aumento incida apenas nas hipóteses 

enumeradas no art. 226, II, do CP.
É necessário, entretanto, que o agente possua autoridade sobre a vítima, o que é o caso 

dos autos.
Em assim sendo, retira-se de toda a fundamentação trazida no acórdão embargado que J. 

F., por ser companheiro da avó materna, possuía autoridade sobre a vítima e tanto assim o é 
que quando a avó materna saía da residência, seja para cozinhar para os genitores da menor, 
ou por qualquer outro motivo, era J. F. o responsável por tomar conta dela.

Portanto, inexiste a alegada ausência de fundamentação apta a manter a causa de 
aumento questionada, devendo permanecer hígido o acórdão vergastado.

 

Documento eletrônico VDA40625729 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 14/03/2024 20:11:08
Código de Controle do Documento: cfcf6ee1-4a67-4fe3-a29a-25ffc0834c82



No caso, assentado pela Corte de origem que "não há dúvida de que ao tempo dos fatos, 
o embargante convivia "maritalmente" com a avó materna da vítima e que os abusos 
ocorriam nas vezes em que a vítima lá permanecia e estava sob os seus cuidados e sob a sua 
autoridade", não há ilegalidade no reconhecimento da referida causa de aumento, pois 
atestado o exercício da autoridade do réu sobre a vítima.

De todo modo, para rever os fundamentos utilizados pela Corte estadual, para concluir 
que o recorrente não exercia qualquer autoridade sobre a vítima, afastando 
a causa de aumento, como requer a defesa, importaria o reexame de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ. Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO. SÚMULA N. 7 
DESTA CORTE.

1. Esta Corte Superior pacificou o entendimento no sentido da "impossibilidade de 
desclassificação da figura do estupro de vulnerável para o crime de importunação sexual, 
tipificado no art. 215-A do Código Penal, uma vez que referido tipo penal é praticado sem 
violência ou grave ameaça, e, ao contrário, o tipo penal imputado ao paciente (art. 217-A do 
Código Penal) inclui a presunção absoluta de violência ou grave ameaça, por se tratar de 
menor de 14 anos de idade" (HC n. 561.399/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020).

2. Tal entendimento foi recentemente reafirmado pela Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do Recurso Especial n. 1.959.697/SC, julgado sob o rito dos recurso especiais 
repetitivos, oportunidade em que foi firmada a seguinte tese: "presente o dolo específico de 
satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos 
configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da 
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para o 
delito de importunação sexual" (art. 215-A do CP).

3. Ademais, "esta Corte Superior possui firme entendimento no sentido de que o crime 
de estupro contra vulnerável se considera consumado sempre que houver prática de qualquer 
ato lascivo contra menor de 14 anos de idade" (AgRg no REsp n. 1.817.586/RJ, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021.)

4. Inviável o afastamento da causa de aumento prevista no art. 226, II, do Código Penal, 
uma vez que o Tribunal de origem concluiu que "a menina foi submetida a constrangimento 
de conotação sexual por parte de acusado, pessoa com quem a adolescente tinha relação 
familiar de proximidade e confiança". Rever tal conclusão esbarraria no óbice imposto pela 
Súmula n. 7 desta Corte.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.140.734/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023.)
 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se.

 
 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois na 

decisão agravada decidiu-se que, tendo sido assentado pela Corte de origem, após 

analisar o conteúdo fático-probatório dos autos, que o réu possuía autoridade sobre a 

vítima, já que "não há dúvida de que ao tempo dos fatos, o embargante convivia 

"maritalmente" com a avó materna da vítima e que os abusos ocorriam nas vezes em que 
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a vítima lá permanecia e estava sob os seus cuidados e sob a sua autoridade", rever os 

fundamentos adotados pela instância de origem demandaria o reexame da matéria fático-

probatório, vedado em recurso especial, haja vista o enunciado da Súmula 7 desta Corte. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 217-A, DO CÓDIGO PENAL - CP. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. PROVAS ORAIS E DOCUMENTAIS. PALAVRA DA VÍTIMA E DA 
MÃE. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA DA VÍTIMA. COMPROMETIMENTO 
PSICOPATOLÓGICO. MATERIALIDADE E AUTORIA. COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. QUANTUM DE AUMENTO. 
QUANTIDADE DE CRIMES. MAIS DE SETE VEZES E LONGO PERÍODO DE 
TEMPO. JUSTIFICADA A FRAÇÃO DE 2/3. CAUSA DE AUMENTO DE PENA DO 
ART. 226, II, DO CP. AUTORIDADE DE PAI EXERCIDA PELO RÉU. 
AFASTAMENTO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

[...]
3. No tocante ao art. 226, II, do CP, o pleito de decote da referida causa de aumento de 

pena também encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
4. Agravo regimental conhecido e desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.808/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. NULIDADE DA SESSÃO DE 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA. 
ALEGADA INSTABILIDADE DO SISTEMA. TESE NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA. PLEITO DE AFASTAMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA DO ART. 226, INCISO II, DO CÓDIGO 
PENAL. AUTORIDADE DO SUJEITO ATIVO SOBRE A VÍTIMA RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.

[...]
7. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o preceito contido no 

artigo 226, inciso II, do CP "abrange todo o agente que, por qualquer título, tenha autoridade 
sobre a vítima" (AgRg no REsp 1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 7/3/2018), o que inclui o parentesco socioafetivo e por 
afinidade.

8. In casu, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova a enaltecer a 
aplicação da causa de aumento do art. 226, inciso II, do CP. Assim, rever os fundamentos 
utilizados pela Corte estadual, para concluir que o recorrente não exercia qualquer 
autoridade sobre a vítima, afastando a causa de aumento, como requer a defesa, 
importaria o reexame de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

9. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.210.477/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
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Ressalte-se que "a jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que 

a aludida causa de aumento incide se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, 

irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por 

qualquer outro título tiver autoridade sobre ela, e não contempla interpretação restrita ao 

seio familiar da vítima, mas qualquer situação na qual houver demonstração de relação 

de autoridade do agente criminoso sobre a vítima" (AgRg no HC n. 821.999/SP, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0027497-6 AREsp 2.295.110 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008277820168240075  00205201501848  2051500150  205201501848  
8277820168240075  8882015  8892015

EM MESA JULGADO: 12/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J F 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J F 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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